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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA

PARECER CREMEB N° 06/09
(Aprovado em Sessao da 22 Camara de 05/03/2009)

EXPEDIENTE CONSULTA N° 157. 283/08

ORIGEM: Diretor Geral de Fundagao Hospitalar

ASSUNTO: Aplicagdo de medicamento em unidade hospitalar sem médico
plantonista na emergéncia.

RELATOR: Cons. Rita Virginia Marques Ribeiro

Ementa: A RES CFM n° 1.451/95 proibe auséncia de
médico em unidade de emergéncia. A equipe médica dos
estabelecimentos de Prontos Socorros Publicos e Privados
devera estar em regime de plantdo no local, que devera estar
estruturado para prestar atendimento a situacdes de
urgéncia/emergéncia, devendo garantir todas as manobras
de sustentacdo da vida, permanecendo a disposicdo da
populacdo de forma ininterrupta. O Diretor Técnico é o
principal responsavel pelos atos médicos ali realizados e a
declaracdo de obito é da responsabilidade do médico que
atestou a morte, exceto em casos de mortes ndo naturais ou
violentas.

Diretor Geral de Fundacédo Hospitalar solicita ao CREMEB orienta¢cdes e Legislacdes
especificas a respeito de atendimento em unidade de emergéncia sem médico.

DA CONSULTA

1. Em razao de circunstancias de forga maior, se esta unidade hospitalar ndo puder
contar com um médico de plantdo no momento de uma emergéncia, estando
apenas presente na oportunidade um técnico ou auxiliar em enfermagem, e,
ainda, se o0 paciente, vindo de uma cidade vizinha, estiver em posse de
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prescricdo médica para ser ministrada, como devemos proceder? Atendemos ou
nao?

Se, porventura, ap0s a aplicagdo dos medicamentos, o paciente apresentar
reacdo adversa como, por exemplo, até vir a Obito, de quem sera a
responsabilidade?

Outro médico, que ndo aguele que prescreveu o medicamento, podera assinar o
atestado de Obito?

No caso particular desta fundacdo, quando tal situacdo ocorreu, sugeri que o
paciente retornasse ao hospital de origem para que a medicacgéo fosse aplicada
com o acompanhamento do médico que a prescreveu.

Caso V.Sa. tenha conhecimento de alguma instru¢cdo normativa, recomendacao
ou portaria que se relacionem a este caso concreto e demais outras situacoes,
peco-lhe que me envie em anexo a sua resposta..

FUNDAMENTACAO

1. Uma unidade hospitalar de emergéncia ndo pode funcionar sem médico

plantonista, conforme RES CFM n° 1.451/95. Neste caso a unidade ndo esta
adequadamente estruturada para um atendimento de emergéncia, ndo podendo
realizar procedimentos.

RES CFM n° 1.451/95 Artigo 1° - Os estabelecimentos de Prontos Socorros
Publicos e Privados deverdo ser estruturados para prestar atendimento a
situagbes de urgéncia-emergéncia, devendo garantir todas as manobras de
sustentacao da vida e com condi¢des de dar continuidade a assisténcia no local
ou em outro nivel de atendimento referenciado.

Paragrafo Primeiro - Define-se por URGENCIA a ocorréncia imprevista de
agravo a saude com ou sem risco potencial de vida, cujo portador necessita

de assisténcia meédica imediata.

Paragrafo_Segundo - Define-se por EMERGENCIA a constatacdo médica de
condicbes de agravo a saude que impliquem em risco iminente de vida ou
sofrimento intenso, exigindo, portanto, tratamento médico imediato.

RES CFM n° 1.451/95 Artigo 2° - A equipe médica do Pronto Socorro devera,
em regime de plantdo no local, ser constituida, no minimo, por profissionais
das seguintes areas:

-Anestesiologia;

-Clinica Médica;

-Pediatria;

-Cirurgia geral;

-Ortopedia.
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RES CFM n° 1.451/95 Artigo 3° - A sala de emergéncia devera,
obrigatoriamente, estar equipada com:

-Material para reanimacao e manutencao cardio-respiratoria;

-Material para oxigenacao e aspiracao;

-Material para procedimentos de urgéncia.

2. O Diretor Técnico é o principal responsavel pelos atos médicos ali realizados,
conforme RES CFM n° 1.342/91, considerando o Art. 28 do Decreto n°
20.931/32.

3. Conforme Art.1° da RES 1.779/05, o preenchimento dos dados constantes na
Declaracdo de Obito é da responsabilidade do médico que atestou a morte,
exceto em casos de mortes ndo naturais ou violentas, que devera ser fornecida
pelos servicos médico-legais. A legislacdo citada detalha as demais situacdes
especificas.

4. A atitude foi correta, pois 0 atendimento a distancia s6 pode ser prestado nas
seguintes modalidades:

« Atendimento pré-hospitalar por Regulacdo Médica-RESOLUCAO CFM n°
1.671/03 - Art. 1° - Dispde que o sistema de atendimento pré-hospitalar € um
servico médico e, portanto, sua coordenacao, regulacdo e supervisao direta e a
distancia deve ser efetuada por médico.

A assisténcia a distancia pode ser prestada ao médico responsavel pelo
paciente atraves dos servicos de Tele medicina, através de infra-estrutura
tecnoldgica apropriada, cabendo a responsabilidade profissional do atendimento
ao medico assistente (RES. CFM n° 1.643/2002).

5. Legislacédo solicitada:

e Portaria n.° 2048/GM/2002

+ RES 1.779/05.

+ RES. CFM n° 1.643/2002

« 1.342/91.

+ RESOLUCAO CFM n° 1.671/03

E o parecer. SMJ

Salvador, 3 de novembro de 2008.

Consa. Rita Virginia Marques Ribeiro.
Relatora
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